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1 INTRODUÇÃO

O processo de globalização e a mundialização têm se demonstrado como algo inevitável em nossa sociedade. Em face dessas trocas internacionais que a cada dia se tornam mais comum, fez-se necessário a existência de acordos políticos internacionais na tentativa de viabilizar de modo adequado e diplomático as relações entre países.

Sabe-se que cada nação tem objetivos diferentes no plano macroeconômico ou político. Os tratados internacionais representam uma tentativa de congregar os países em torno de uma meta única que beneficie o desenvolvimento político, social e econômico de um modo global. Dentro desse panorama, a OMC representa justamente uma organização de nações que lutam para estabelecer normas de comércio internacional e assessorar os países sobre técnicas de comercialização, como também supervisionar os acordos comerciais já assinados. 

Com o final da Segunda Guerra Mundial a ordem econômica e a política foram reorganizadas, tendo como conseqüência o surgimento de acordos políticos internacionais. Atualmente, como são inúmeros os acordos internacionais existentes focalizamos este trabalho na OMC, por representar um organismo essencial na resolução de pendências comerciais entre países. No trabalho, esboça-se de forma sucinta o que é um acordo político internacional bem como o que é OMC; também se procurou centrar a atuação da OMC quanto à questão dos remédios genéricos, do protecionismo e subsídios agrícolas. Por fim, descreve-se o porque da vital importância da existência de tratados políticos internacionais e da OMC.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 O QUE SÃO ATOS INTERNACIONAIS

Segundo definiu a Convenção de Viena do Direito dos Tratados, de 1969, tratado internacional é "um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito Internacional, quer conste de um instrumento único, quer de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação específica" (Art.2, a). 

No Brasil, o ato internacional necessita, para a sua conclusão, da colaboração dos Poderes Executivo e Legislativo. Segundo a vigente Constituição brasileira, celebrar tratados, convenções e atos internacionais é competência privativa do Presidente da República (art. 84, inciso VIII), embora estejam sujeitos ao referendo do Congresso Nacional, a quem cabe, ademais, resolver definitivamente sobre tratados, acordos e atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional (art. 49, inciso I). Portanto, embora o Presidente da República seja o titular da dinâmica das relações internacionais, cabendo-lhe decidir tanto sobre a conveniência de iniciar negociações, como a de ratificar o ato internacional já concluído, a interveniência do Poder Legislativo, sob a forma de aprovação congressual, é, via de regra, necessária. 

A tradição constitucional brasileira não concede o direito de concluir tratados aos Estados-membros da Federação. Nessa linha, a atual Constituição diz competir à União, "manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais" (art. 21, inciso I). Por tal razão, qualquer acordo que um estado federado ou município deseje concluir com Estado estrangeiro, ou unidade dos mesmos que possua poder de concluir tratados, deverá ser feito pela União, com a intermediação do Ministério das Relações Exteriores, decorrente de sua própria competência legal.


Cabe registrar, finalmente, que na prática de muitos Estados vicejou, por várias razões, o costume de concluir certos tratados sem aprovação legislativa. Eles passaram a ser conhecidos como acordos em forma simplificada ou acordos do Executivo. As Constituições brasileiras, inclusive a vigente, desconhecem tal expediente.

2.1.1 Denominação dos Atos Internacionais

É variada a denominação dada aos atos internacionais, tema que sofreu considerável evolução através dos tempos. Embora a denominação escolhida não influencie o caráter do instrumento, ditada pelo arbítrio das partes, pode-se estabelecer certa diferenciação na prática diplomática, decorrente do conteúdo do ato e não de sua forma. As denominações mais comuns são tratado, acordo, convenção, protocolo e memorando de entendimento. Nesse sentido, pode-se dizer que, qualquer que seja a sua denominação, o ato internacional deve ser formal, com teor definido, por escrito, regido pelo Direito Internacional e que as partes contratantes são necessariamente pessoas jurídicas de Direito Internacional Público.

2.1.2 Tratado

A expressão Tratado foi escolhida pela Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969, como termo para designar, genericamente, um acordo internacional. Denomina-se tratado o ato bilateral ou multilateral ao qual se deseja atribuir especial relevância política. Nessa categoria se destacam, por exemplo, os tratados de paz e amizade, o Tratado da Bacia do Prata, o Tratado de Cooperação Amazônica, o Tratado de Assunção, que criou o Mercosul, o Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares.

2.1.3 Convenção

Num nível similar de formalidade, costuma ser empregado o termo Convenção para designar atos multilaterais, oriundos de conferências internacionais e que versem assunto de interesse geral, como por exemplo, as convenções de Viena sobre relações diplomáticas, relações consulares e direito dos tratados; as convenções sobre aviação civil, sobre segurança no mar, sobre questões trabalhistas. É um tipo de instrumento internacional destinado em geral a estabelecer normas para o comportamento dos Estados em uma gama cada vez mais ampla de setores. No entanto, existem algumas, poucas é verdade, Convenções bilaterais, como a Convenção destinada a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal celebrada com a Argentina (1980) e a Convenção sobre Assistência Judiciária Gratuita celebrada com a Bélgica (1955).

2.1.4 Acordo

O Brasil tem feito amplo uso desse termo em suas negociações bilaterais de natureza política, econômica, comercial, cultural, científica e técnica. Acordo é expressão de uso livre e de alta incidência na prática internacional, embora alguns juristas entendam por acordo os atos internacionais com reduzido número de participantes e importância relativa. No entanto, um dos mais notórios e importantes tratados multilaterais foi assim denominado: Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT).

O acordo toma o nome de Ajuste ou Acordo Complementar quando o ato dá execução a outro, anterior, devidamente concluído. Em geral, são colocados ao abrigo de um acordo-quadro ou acordo-básico, dedicados a grandes áreas de cooperação (comércio e finanças, cooperação técnica, científica e tecnológica, cooperação cultural e educacional). Esses acordos criam o arcabouço institucional que orientará a execução da cooperação.

Acordos podem ser firmados, ainda, entre um país e uma organização internacional, a exemplo dos acordos operacionais para a execução de programas de cooperação e os acordos de sede.

2.1.5 Ajuste ou Acordo Complementar

É o ato que dá execução a outro, anterior, devidamente concluído e em vigor, ou que detalha áreas de entendimento específicas, abrangidas por aquele ato.   Por este motivo, são usualmente colocados ao abrigo de um acordo-quadro ou acordo-básico. 

2.1.6 Protocolo

Protocolo é um termo que tem sido usado nas mais diversas acepções, tanto para acordos bilaterais quanto para multilaterais. Aparece designando acordos menos formais que os tratados, ou acordos complementares ou interpretativos de tratados ou convenções anteriores. É utilizado ainda para designar a ata final de uma conferência internacional. Tem sido usado, na prática diplomática brasileira, muitas vezes sob a forma de "protocolo de intenções", para sinalizar um início de compromisso.

2.1.7 Memorando de entendimento

Designação comum para atos redigidos de forma simplificada, destinados a registrar princípios gerais que orientarão as relações entre as Partes, seja nos planos político, econômico, cultural ou em outros. O memorando de entendimento é semelhante ao acordo, com exceção do articulado, que deve ser substituído por parágrafos numerados com algarismos arábicos. Seu fecho é simplificado.  Na medida em que não crie compromissos gravosos para a União, pode normalmente entrar em vigor na data da assinatura.

2.1.8 Convênio

O termo convênio, embora de uso freqüente e tradicional, padece do inconveniente do uso que dele faz o direito interno. Seu uso está relacionado a matérias sobre cooperação multilateral de natureza econômica, comercial, cultural, jurídica, científica e técnica, como o Convênio Internacional do Café; o Convênio de Integração Cinematográfica Ibero-Americana; o Convênio Interamericano sobre Permissão Internacional de Radioamador. Também se denominam "convênios" acertos bilateral, como o Convênio de Cooperação Educativa, celebrado com a Argentina (1997); o Convênio para a Preservação, Conservação e Fiscalização de Recursos Naturais nas Áreas de Fronteira, celebrado com a Bolívia (1980); o Convênio Complementar de Cooperação Econômica no Campo do Carvão, celebrado com a França (1981).

2.1.9 Acordo por troca de notas

Emprega-se a troca de notas diplomáticas, em princípio, para assuntos de natureza administrativa, bem como para alterar ou interpretar cláusulas de atos já concluídos.  Não obstante, o escopo desses acordos vem sendo ampliado.  Seu conteúdo estará sujeito à aprovação do Congresso Nacional sempre que incorrer nos casos previstos pelo Artigo 49, inciso I, da Constituição.  Quanto à forma, as notas podem ser: a) idênticas (com pequenos ajustes de redação), com o mesmo teor e data; b) uma primeira nota, de proposta, e outra, de resposta e aceitação, que pode ter a mesma data ou data posterior. 



Os acordos, tratados e convenções multilaterais em vigor para o Brasil são:

a) Aladi (exemplo: Tratado de Montevidéu);

b) Agricultura e pecuária (exemplo: Convenção Internacional para a Proteção dos Vegetais). 

.: Antártida
.: Aviação Civil
.: Bacia do Prata
.: Ciência & Tecnologia 
.: Comércio Internacional 
.: Comunicações
.: Conferência Ibero-Americana
.: Cooperação Amazônica
.: Cultura e Educação 
.: Defesa e Desarmamento
.: Direito Cambial
.: Direito Internacional Privado
.: Direito Internacional Público
.: Direito do Mar
.: Direito Penal
.: Direitos Humanos
.: Energia Convencional e Nuclear
.: Espaço Exterior
.: Guerra e Paz
.: Meio Ambiente
.: Mercosul
.: Metrologia
.: Organização das Nações Unidas
.: Organização dos Estados Americanos
.: Organização Marítima Internacional
.: Organizações Econômicas e Financeiras
.: Pesca
.: Política Aduaneira
.: Previdência Social
.: Produtos de Base
.: Propriedade Intelectual e Industrial
.: Relações Diplomáticas e Consulares
.: Saúde Pública
.: Terrorismo
.: Trabalho (OIT)
.: Transportes Marítimo e Terrestre
.: Turismo


Já os acordos, tratados e convenções bilaterais em vigor para o Brasil são: 
Academias Diplomáticas (exemplo: Acordo sobre cooperação entre as Academias Diplomáticas de ambos os países – Brasil e Equador):

 .: Acordos de Sede
.: Agricultura e Produtos Agrícolas
.: Arbitragem e Conciliação
.: Assistência Judiciária em Matéria Civil e Penal
.: Assuntos Militares
.: Assuntos Tributários
.: Atividades Remuneradas por Dependentes
.: Cartas Rogatórias
.: Comércio
.: Consultas Diplomáticas
.: Cooperação Cultural e Educacional
.: Cooperação Econômica e Financeira
.: Cooperação Naval
.: Cooperação Técnica, Científica e Tecnológica
.: Direitos Humanos
.: Direitos Penal, Contrabando e Entorpecentes
.: Energia Convencional e Nuclear
.: Espaço Exterior
.: Extradição
.: Fronteiras
.: Meio Ambiente
.: Meios de Comunicação
.: Migrações
.: Paz, Amizade, Comércio e Navegação
.: Pecuária
.: Petróleo
.: Previdência e Assistência Social
.: Privilégios e Imunidades
.: Promoção e Proteção de Investimentos
.: Relações Diplomáticas e Consulares
.: Sanidade Animal e Vegetal
.: Saúde
.: Transporte Aéreo
.: Transporte Fluvial e Marítimo
.: Transporte Terrestre
.: Turismo
.: Vistos
2.2 ESTRUTURAS GERAIS DA OMC

A Organização Mundial de Comércio (OMC) é a única organização internacional que se ocupa das normas que regem o comércio entre os países. Com sede em Genebra, na Suíça, a OMC foi criada em 1º de janeiro de 1995. 

O comércio internacional é regido pelos Acordos da OMC, que foram negociados e firmados pela grande maioria dos países que participam do comércio mundial. 

A Ata final — conjunto dos acordos e decisões elaborados nas negociações da Rodada Uruguai — foi aprovada e firmada em 15 de abril de 1994, em Marrakesh, e em 01.01.95 a OMC entrou em funcionamento.

2.2.1 Objetivos

O objetivo principal da OMC é contribuir para que as correntes comerciais circulem com fluidez, equivalência, livres e com previsibilidade, a elevação dos níveis de vida, o pleno emprego, a expansão da produção e do comércio de bens e serviços, a proteção do meio ambiente, o uso ótimo dos recursos naturais em níveis sustentáveis e a necessidade de realizar esforços positivos para assegurar uma participação mais efetiva dos países em desenvolvimento no comércio internacional. Suas funções são:

a) Administrar e aplicar os acordos comerciais multilaterais e plurilaterais que em conjunto configuram o novo sistema de comércio;

b) Servir de foro para as negociações multilaterais;

c) Administrar o entendimento relativo às normas e procedimentos que regulam as soluções de controvérsias;

d) Supervisionar as políticas comerciais nacionais;

e) Cooperar com as demais instituições internacionais que participam da fomentação de políticas econômicas em nível mundial; FMI, BIRD e organismos conexos.

As decisões são adotadas pelo conjunto dos países membros. Normalmente, isto acontece em um consenso. Também é possível recorrer à votação por maioria de votos emitidos, mas esse sistema nunca foi usado pela OMC. O órgão superior das decisões da Organização é a Conferência Ministerial, formada por representantes de todos os seus Membros que se reúne pelo menos uma vez a cada dois anos. Adicionalmente, se ocupam do trabalho cotidiano da OMC uma série de órgãos subsidiários, a saber:

a) O Conselho Geral, que se reúne como Órgão de Solução de Controvérsias e como Órgão de Exame das Políticas Comerciais.

b) Conselho de Comércio de Bens, Conselho de Comércio de Serviços e Conselho de Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio: o Conselho Geral lhes atribuiu a responsabilidade de supervisionar a aplicação e o funcionamento dos acordos de suas áreas de atuação.

c) Órgãos de supervisão específicos, denominados Comitês, subordinados aos Conselhos.

d) Comitê de Comércio e Desenvolvimento, Comitê de Restrições por Balanço de Pagamentos e Comitê de Assuntos Orçamentários, Financeiros e Administrativos, também subordinados ao Conselho Geral, assim como os Conselhos de Bens, Serviços e Propriedade Intelectual.

e) Secretaria da OMC, dirigida por um Diretor Geral.

2.2.2 Acessão de novos países

Em 1994, quando foi firmado o Acordo Constitutivo da OMC, nem todos os países tinham interesse em se filiar a OMC, uma vez que a adesão exigia a aceitação de todos os Acordos negociados durante a Rodada Uruguai (à exceção dos acordos plurilaterais). No decorrer do tempo, no qual a OMC passou a desempenhar um importante papel na regulação do comércio mundial e na solução de controvérsias entre os países-membros, alguns destes países solicitaram o início do processo de adesão, visando participar do enorme mercado global criado a partir da OMC. A OMC é formada por mais de 140 membros, que representam mais de 97% do comércio mundial. Cerca de 30 países ainda negociam sua entrada na Organização.

Para ter acesso a OMC, o país solicitante necessita, primeiramente, adequar sua legislação interna aos diversos acordos existentes no âmbito da OMC. Em seguida vem a fase das concessões tarifárias, em que cada País-Membro da OMC faz uma lista de pedidos de redução tarifária para produtos de seu interesse exportador. Estas listas são entregues ao país solicitante, que estudará e concederá rebaixamentos tarifários naqueles produtos que julgue não prejudiciais à estabilidade de sua economia.

Se houver consenso entre todos os Países-Membros da OMC de que a quantidade e o nível de concessões é satisfatório, o país solicitante será aceito como novo membro da Organização. Caso contrário, retomam-se as negociações. As decisões no âmbito da OMC são tomadas sob o princípio do consenso, isto é, a resolução estará aprovada quando nenhum dos membros discordar.

No Brasil, sempre que um país solicita sua adesão a OMC, o DEINT – Departamento de Negociações Internacionais publica aviso no Diário Oficial da União e envia comunicado às entidades de classe, para que estas manifestem seus interesses, após o que o DEINT consolida a lista que será negociada com o país solicitante.
Confira a lista dos países que compõem a Organização Mundial do Comércio. Entre parêntesis, segue a data de ingresso na OMC.

1 Albânia (8 de setembro de 2000)
2 Alemanha (1°de janeiro de 1995)
3 Angola (23 de novembro de 1996)
4 Antígua e Barbuda (1°de janeiro de 1995)
5 Argentina (1°de janeiro de 1995)
6 Armênia (5 de fevereiro de 2003)
7 Austrália (1°de janeiro de 1995)
8 Áustria (1°de janeiro de 1995)
9 Bahrein, Reino de (1°de janeiro de 1995)
10 Bangladesh (1°de janeiro de 1995)
11 Barbados (1°de janeiro de 1995)
12 Bélgica (1°de janeiro de 1995)
13 Belice (1°de janeiro de 1995)
14 Benin (22 de fevereiro de 1996)
15 Bolívia (12 de setembro de 1995)
16 Botswana (31 de maio de 1995)
17 Brasil (1°de janeiro de 1995)
18 Brunei Darussalam (1°de janeiro de 1995)
19 Bulgária (1°de dezembro de 1996
20 Burkina Faso (3 de junho de 1995)
21 Burundi (23 de julho de 1995)
22 Camarões (13 de dezembro de 1995)
23 Canadá (1°de janeiro de 1995)
24 Chad (19 de outubro de 1996)
25 Chile (1°de janeiro de 1995)
26 China (11 de dezembro de 2001)
27 Chipre (30 de julho de 1995)
28 Colômbia (30 de abril de 1995)
29 Comunidades Européias (1°de janeiro de 1995)
30 Congo (27 de março de 1997)
31 Coréia, República da (1°de janeiro de 1995)
32 Costa Rica (1°de janeiro de 1995)
33 Côte d'Ivoire (1°de janeiro de 1995)
34 Croácia (30 de novembro de 2000)
35 Cuba (20 de abril de 1995)
36 Dinamarca (1°de janeiro de 1995)
37 Djibouti (31 de maio de 1995)
38 Dominica (1°de janeiro de 1995)
39 Equador (21 de janeiro de 1996)
40 Egito (30 de junho de 1995)
41 El Salvador (7 de maio de 1995)
42 Emiratos Árabes Unidos (10 de abril de 1996)
43 Eslovênia (30 de julho de 1995)
44 Espanha (1°de janeiro de 1995)
45 Estados Unidos (1°de janeiro de 1995)
46 Estônia (13 de novembro de 1999)
47 Ex República Iugoslava de Macedônia (4 de abril de 2003)
48 Fiji (14 de janeiro de 1996)
49 Filipinas (1°de janeiro de 1995)
50 Finlândia (1°de janeiro de 1995)
51 França (1°de janeiro de 1995)
52 Gabão (1°de janeiro de 1995)
53 Gâmbia (23 de outubro de 1996)
54 Geórgia (14 de junho de 2000)
55 Gana (1°de janeiro de 1995)
56 Granada 22 de fevereiro de 1996
57 Grécia (1°de janeiro de 1995)
58 Guatemala (21 de julho de 1995)
59 Guiné (25 de outubro de 1995)
60 Guiné-Bissau (31 de maio de 1995)
61 Guiana (1°de janeiro de 1995)
62 Haiti (30 de janeiro de 1996)
63 Honduras (1°de janeiro de 1995)
64 Hong Kong, China (1°de janeiro de 1995)
65 Hungria (1°de janeiro de 1995)
66 Índia (1°de janeiro de 1995)
67 Indonésia (1°de janeiro de 1995)
68 Irlanda (1°de janeiro de 1995)
69 Islândia (1°de janeiro de 1995)
70 Ilhas Salomão (26 de julho de 1996)
71 Israel (21 de abril de 1995)
72 Itália (1°de janeiro de 1995)
73 Jamaica (9 de março de 1995)
74 Japão (1°de janeiro de 1995)
75 Jordânia (11 de abril de 2000)
76 Kênia (1°de janeiro de 1995)
77 Kuwait (1°de janeiro de 1995)
78 Lesotho (31 de maio de 1995)
79 Letônia (10 de fevereiro de 1999)
80 Liechtenstein (1°de setembro de 1995)
81 Lituânia (31 de maio de 2001)
82 Luxemburgo (1°de janeiro de 1995)
83 Madagascar (17 de novembro de 1995)
84 Macao, China (1°de janeiro de 1995)
85 Malásia (1°de janeiro de 1995)
86 Malawi (31 de maio de 1995)
87 Maldivas (31 de maio de 1995)
88 Mali (31 de maio de 1995)
89 Malta (1°de janeiro de 1995)
90 Marrocos (1°de janeiro de 1995)
91 Maurício (1°de janeiro de 1995)
92 Mauritânia (31 de maio de 1995)
93 México (1°de janeiro de 1995)
94 Maldova (26 de julho de 2001)
95 Mongólia (29 de janeiro de 1997)
96 Moçambique (26 de agosto de 1995)
97 Myanmar (1°de janeiro de 1995)
98 Namíbia (1°de janeiro de 1995)
99 Nicarágua (3 de setembro de 1995)
100 Nigéria (1°de janeiro de 1995)
101 Niger (13 de dezembro de 1996)
102 Noruega (1°de janeiro de 1995)
103 Nova Zelandia (1°de janeiro de 1995)
104 Omã (9 de novembro de 2000)
105 Países Baixos - (1°de janeiro de 1995)
106 Pakistão (1°de janeiro de 1995)
107 Panamá (6 de setembro de 1997)
108 Papua Nova Guiné (9 de junho de 1996)
109 Paraguai (1°de janeiro de 1995)
110 Peru (1°de janeiro de 1995)
111 Polônia (1°de julho de 1995)
112 Portugal (1°de janeiro de 1995)
113 Qatar (13 de janeiro de 1996)
114 Reino Unido (1°de janeiro de 1995)
115 República Centroafricana (31 de maio de 1995)
116 República Checa (1°de janeiro de 1995)
117 República Democrática do Congo (1°de janeiro de 1997)
118 República Dominicana (9 de março de 1995)
119 República Eslovaca (1°de janeiro de 1995)
120 República Kirguisa (20 de dezembro de 1998)
121 Romênia (1°de janeiro de 1995)
122 Ruanda (22 de maio de 1996)
123 Saint Kitts y Nevis (21 de fevereiro de 1996)
124 Santa Lucía (1°de janeiro de 1995)
125 San Vicente y las Granadinas (1°de janeiro de 1995)
126 Senegal (1°de janeiro de 1995)
127 Serra Leoa (23 de julho de 1995)
128 Cingapura (1°de janeiro de 1995)
129 Sri Lanka (1°de janeiro de 1995)
130 Sudáfrica (1°de janeiro de 1995)
131 Suécia (1°de janeiro de 1995)
132 Suíça (1°de julho de 1995)
133 Suriname (1°de janeiro de 1995)
134 Swazilandia (1°de janeiro de 1995)
135 Tailândia (1°de janeiro de 1995)
136 Taipei Chino (1°de janeiro de 2002)
137 Tanzânia (1°de janeiro de 1995)
138 Togo (31 de maio de 1995)
139 Trinidad e Tabago (1°de março de 1995)
140 Túnez (29 de março de 1995)
141 Turquia (26 de março de 1995)
142 Uganda (1°de janeiro de 1995)
143 Uruguai (1°de janeiro de 1995)
144 Venezuela (1°de janeiro de 1995)
145 Zâmbia (1°de janeiro de 1995)
146 Zimbabue (5 de março de 1995)

2.3 ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS E COMÉRCIO – GATT 

Após a 2ª Guerra Mundial, vários países viram a necessidade de unificar as relações econômicas internacionais, tendo em vista que os problemas econômicos influenciavam seriamente nas relações entre os Governos. Para regular aspectos financeiros e monetários, foram criados o BIRD (Banco Mundial) e o FMI, e no âmbito comercial, foi discutida a criação da Organização Internacional do Comércio - OIC, que funcionaria como uma agência especializada das Nações Unidas.

Em 1946, visando impulsionar a liberalização comercial, combater práticas protecionistas 23 países iniciaram negociações tarifárias. Essa primeira rodada de negociações resultou em um conjunto de normas e concessões tarifárias e passou a ser denominado Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT.

Os 23 membros fundadores, juntamente com outros países, formaram um grupo que elaborou o projeto de criação da OIC. O foro de discussões culminou com a assinatura da Carta de Havana, na qual constava a criação da OIC. O projeto de criação da OIC era ambicioso, pois, além de estabelecer disciplinas para o comércio de bens, continha normas sobre emprego, práticas comerciais restritivas, investimentos estrangeiros e serviços.

Questões políticas internas fizeram com que, em 1950, os Estados Unidos não ratificasse o projeto o que resultou no fracasso da criação da Organização Internacional do Comércio. Assim, o GATT, um acordo criado para regular provisoriamente as relações comerciais internacionais, foi o instrumento que, de fato, regulamentou por mais de quatro décadas as relações comerciais entre os países.

2.3.1 Rodada Uruguai
As restrições ao comércio e as barreiras foram sendo reduzidas gradualmente em lento e difícil processo de negociação. O GATT, mediante o processo de negociações de redução tarifária, contribuiu sensivelmente para estimular a expansão do comércio internacional, ainda que funcionasse de forma provisória e dentro de um reduzido âmbito de atuação.

Entretanto, nas últimas décadas surgiram fenômenos políticos e comerciais que influenciaram os rumos da economia internacional, entre eles: tecnologia; tendência à organização em blocos comerciais; novas exigências em relação ao meio ambiente e normas sanitárias; defesa do consumidor; o fim da guerra fria, entre outros. 

Os países perceberam, então, que neste novo cenário internacional, que a atuação do GATT, no modelo vigente estaria comprometida. As negociações realizadas no decorrer da Rodada Uruguai resultaram na elaboração de um novo conjunto de regras e instrumentos mais adequados à nova realidade do contexto internacional e na criação da Organização Mundial do Comércio.

A Rodada Uruguai, lançada oficialmente em Punta del Este em 1986, representou a emergência de um novo modelo de agenda negociadora, através da incorporação de negociações de políticas à tradicional negociação de produtos. O foco das negociações comerciais multilaterais deslocou-se da redução das barreiras ao comércio de mercadorias para a negociação de regras e disciplinas aplicáveis a temas tão diversos quanto o comércio de bens e serviços, os investimentos internacionais, as políticas industriais nacionais e os direitos de propriedade intelectual.

Entretanto a Rodada pouco avançou para restringir o uso abusivo de instrumentos de proteção contingente, como o antidumping, e remanesce a escalada tarifária, além de "picos" que, praticados pelos países desenvolvidos, tendem a afetar, com especial intensidade, as exportações agropecuárias dos países em desenvolvimento. Por outro lado, os níveis tarifários consolidados pelos países em desenvolvimento para produtos industriais continuam bastante elevados, garantindo a estes países uma margem legal de administração da proteção tarifária para tais produtos.

Na continuidade da Rodada Uruguai concluíram-se, entre 1996 e 1997, três importantes acordos de liberalização, aplicáveis aos produtos de tecnologia de informação, aos serviços básicos de telecomunicações e aos serviços financeiros. Existem ainda muitos assuntos a serem discutidos que devem ser retomadas negociações muito em breve, como em áreas de serviços, agricultura e compras governamentais.

Na Reunião Ministerial de Cingapura, de dezembro de 1996, agregou a criação de grupos de trabalho encarregados de analisar os temas de compras governamentais, as relações entre comércio e investimentos e as relações entre política de concorrência e comércio internacional.

As pressões para a ampliação da agenda têm hoje uma dupla origem: de um lado, a inclusão nas negociações de temas como investimentos, políticas de competição e reformas regulatórias atende aos interesses das corporações transnacionais. Para os interesses empresariais são prioritários, o aprofundamento do processo de liberalização em serviços e dos compromissos assumidos nas áreas de compras governamentais e de direitos de propriedade intelectual. De outro lado, as ONG’ s e os sindicatos também pressionam crescentemente para a inclusão dos temas ambientais e trabalhistas na agenda do comércio internacional.

A OMC está se tornando uma verdadeira organização global. Desde a última rodada, cerca de 70 novos membros foram integrados. Antes, a OMC podia ser considerada uma organização dos países prósperos agora os países em desenvolvimento também querem fazer parte, porque eles desejam ter acesso a regras com as quais acreditam que podem negociar a abertura comercial, e que esta trás bons resultados. 

2.3.2 GATT - Rodadas de Negociação

Até os dias de hoje já foram realizadas 8 rodadas de negociação, a saber:

a) Genebra 1947 Tarifas

b) Annecy 1949 Tarifas

c) Torquay 1950-1951 Tarifas

d) Genebra 1955-1956 Tarifas

e) Genebra 1960-1961 (Rodada Dillon) Tarifas

f) Genebra 1964-1967 (Rodada Kennedy) Tarifas e antidumping

g) Genebra 1973-1979 (Rodada Tóquio) Tarifas, medidas não tarifárias,acordos

h) Genebra 1986-1993 (Rodada Uruguai) Tarifas, novo marco jurídico, OMC

As cinco primeiras rodadas ocuparam-se exclusivamente de reduções tarifárias, entretanto, os progressos não foram muito expressivos.

Na Rodada Dillon, os países europeus propuseram o método de redução linear das tarifas, o que somente ocorreu na rodada seguinte. Realizou-se, assim, uma rodada de negociações entre participantes com poder de troca mais equilibrado. Tal fato e a adoção da redução linear de tarifas proporcionaram uma redução de 35% na tarifa média dos produtos industrializados dos países desenvolvidos. O GATT possui vários princípios, dentre os quais se destacam:

a) Não Discriminação: No comércio mundial não deve haver discriminação. Nenhum país pode conceder a outras vantagens comerciais especiais, nem discriminar um país em especial; os bens importados devem receber o mesmo tratamento concedido a produto equivalente de origem nacional.

b) Proteção Transparente: Proteção por meio de tarifa - o Acordo não proíbe a proteção a setores econômicos nacionais. Entretanto, esta proteção deve ser efetuada por meio de tarifa, uma forma transparente de divulgação do grau de proteção que determinado país dispensa a seus produtos.

c) Base Estável para o Comércio: As relações comerciais entre os países necessitam de uma base estável para o comércio e a melhor forma encontrada para fortalecer esta estabilidade, é efetivada por meio da consolidação das tarifas de importação que cada país poderá praticar, conforme o seu compromisso nas negociações. As tarifas máximas que cada país poderá aplicar a determinados produtos são consolidadas e figuram em listas por país e são partes integrantes do Acordo Geral.

d) Concorrência Leal: Grande parte das atividades do GATT estiveram direcionadas a práticas de dumping e subsídios. A premissa é de que, tão importante quanto um comércio aberto é a concorrência leal, que não permite tais práticas.

e) Proibições de Restrições Quantitativas a Importações: As restrições quantitativas foram muito utilizadas anteriormente. Hoje em dia, observa-se uma certa redução na prática pelos países desenvolvidos, porém ainda existem resquícios de sua utilização, principalmente para produtos agropecuários. Exceção a este princípio – dificuldades no Balanço de Pagamentos: dificuldades no Balanço de Pagamentos para Países em Desenvolvimento, que podem utilizar medidas restritivas para impedir perda excessiva de divisas decorrente de importações. Essas medidas devem ser aplicadas sem discriminação.

f) Adoção de Medidas de Urgência: Salvaguarda - permite a adoção de medidas em caso de surto de importação que cause ou ameace causar prejuízo grave aos produtos nacionais. Os países podem pedir isenção de algum compromisso ou obrigação decorrentes do Acordo Geral. A política agrícola norte-americana é fruto deste mecanismo.

g) Reconhecimento de Acordos Regionais: Aceita-se que a integração das economias de uma determinada região pode trazer benefícios ao comércio mundial. O Acordo prevê a isenção do cumprimento da cláusula de nação mais favorecida, desde que algumas condições sejam preenchidas.

h) Condições Especiais para países em Desenvolvimento: Grande parte dos países signatários do GATT é formada de países em desenvolvimento. Por este motivo, foi anexada uma seção prevendo que os países desenvolvidos deviam prestar assistência aos países em desenvolvimento e aos menos desenvolvidos. Estes deveriam contar com condições mais favoráveis de acesso a mercados, além de não se exigir reciprocidade nas negociações.

i) Acordos da OMC: Possui o encargo de administrar duas categorias: os Acordos Multilaterais e os Plurilaterais. Os Multilaterais são os acordos e instrumentos jurídicos conexos que formam parte do Acordo Constitutivo da OMC e são vinculantes para todos os membros. É formado por: Acordos multilaterais sobre o comércio de bens - Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio de 1994 (GATT 94), Acordo sobre a Agricultura, Acordo sobre a Aplicação de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias, Acordo sobre Têxteis e Confecções, Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comércio, Acordo sobre as Medidas em Matéria de Investimentos Relacionadas com o Comércio, Acordo sobre a Aplicação do Artigo VI do GATT (dumping), Acordo sobre a Aplicação do Artigo VII do GATT (valoração aduaneira), Acordo sobre a Inspeção Prévia à Expedição, Acordo sobre Normas de Origem, Acordo sobre os Procedimentos para o Trâmite de Licenças de Importação, Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias e Acordos sobre Salva guardas - Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços e Anexos (GATS), 
Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (TRIPS), Entendimento Relativo às Normas e Procedimentos que Regem a Solução de Controvérsias, Mecanismo de Exame de Políticas Comerciais. Os Acordos Plurilaterais são de adesão voluntária e o Brasil aderiu somente ao Acordo Internacional de Carne Bovina. São estes: Acordo sobre o Comércio de Aeronaves Civis, Acordo sobre Contratação Pública, Acordo Internacional dos Produtos Lácteos, Acordo Internacional de Carne Bovina.

2.4 MANDATOS DA DOHA

A nova rodada de negociações multilaterais, efetivamente iniciou-se, em Doha, Qatar, no período de 9 a 14 de novembro de 2001, IV Conferência Ministerial da OMC, com a presença doa Ministros responsáveis pelo Comércio. A principio prevê-se que seja concluída ate 2005 e tendo a supervisão do Comitê de Negociações Comerciais subordinado ao Conselho Geral da OMC. A agenda negociadora é ambiciosa, superando inclusive a cobertura de temas da Rodada Uruguai, tida como a mais complexa negociação da história do GATT. Contando agora com o ingresso da China e de Taiwan na OMC.  

Os resultados até então obtidos em Doha põem fim à falta de confiança criada pelo igualmente espetacular fracasso de Seattle, há dois anos. Esta que, anteriormente foi apresentada como um marco significativo para o lançamento de uma nova rodada abrangente de negociações comerciais que avançasse em direção ao próximo milênio, a Terceira Reunião Ministerial da Organização Mundial de Comércio (OMC) realizada nos Estados Unidos de 30 de novembro e 3 de dezembro de 1999 teve resultados práticos quase nulos. Falhando em seu objetivo de criar um “novo momento” para a continuidade da liberalização do sistema econômico internacional, Seattle converteu-se em uma experiência frustrada, marcada pela ausência de uma liderança política clara para a liberalização e de uma agenda comum, indicando a permanência de assimetrias e divergências de interesses entre as nações mais desenvolvidas e as em desenvolvimento. Terminada a reunião, mantiveram-se as posições, problemas e reivindicações existentes, não tendo sido apresentado ou indicado um patamar diferenciado de conversações para o futuro. Caracterizou-se também por iniciar o ciclo de protestos de rua antiglobalização que se tornaram característicos dos posteriores encontros das grandes economias internacionais.

No que diz respeito ao programa de trabalho de Doha, fala-se em uma resposta às enormes mudanças registradas na composição da organização. Os ministros impuseram-se um objetivo exigente: realizar no prazo máximo de três anos esse enorme projeto. 

O programa de Doha revigora e estende as negociações para a liberalização do acesso aos mercados. Tais negociações constituem o tema central da OMC. As negociações sobre a agricultura e os serviços se moverão com maior velocidade. O acordo para trabalhar para a eliminação progressiva dos subsídios às exportações agrícolas tem uma importância decisiva para o futuro do comércio agrícola, como poderemos concluir ate o termino deste trabalho. Há anos, admite-se que as subvenções à agricultura são insustentáveis, no entanto, esse tema será explicitado com maior profundidade na seqüência deste trabalho.

O maior êxito da conferência, no entanto, foi a conclusão da declaração ministerial sobre os Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (TRIPS, siga em inglês) e sobre a Saúde Pública, e principalmente no que se refere a inserção e utilização dos remédios genéricos, tema este que será abordado no decorrer do trabalho.  Esta foi uma questão difícil que compreende assuntos econômicos e humanitários. A declaração deixa claro que há importantes elementos de flexibilidade nos acordos TRIPS que podem ser usados para dar resposta a emergências sanitárias. Por exemplo, o direito de estabelecer regimes nacionais para determinar a duração dos direitos de propriedade intelectual. Isso eliminou um ponto crítico de discórdia entre países desenvolvidos e em desenvolvimento e foi bem recebida pelos governos, grupos de pressão da saúde pública e indústria farmacêutica. 

A relação comércio-meio ambiente também foi um dos temas difíceis em Doha. Entretanto, o compromisso de negociar a respeito do meio ambiente está enfocado na relação que há entre normas da OMC e as obrigações comerciais que surgem de Acordos Ambientais Multilaterais, bem como na redução ou eliminação das barreiras alfandegárias e não-alfandegárias para bens e serviços ambientais. Alguns ativistas antiglobalização afirmam que os Acordos de Doha são um desastre para os países em desenvolvimento. 

O que mais se pode notar é a existência de um tema comum que se toca em quase todos os parágrafos da declaração: o da integração completa dos países em desenvolvimento no sistema comercial. O encontro de Doha será lembrado como um ponto de mudança decisivo na história da OMC e do sistema comercial, bem como nas relações entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento dentro do sistema.  Entre os documentos produzidos na reunião de Doha, pode-se salientar os principais:

a) Declaração Ministerial, que estabelece os termos de referência e objetivos de negociação para as novas conversações comerciais, bem como normas para orientar o trabalho de comitês da OMC e grupos de trabalho. 

b) Declaração do Acordo sobre Aspectos Relacionados ao Comércio dos Direitos de Propriedade Intelectual (Trips) e Saúde Pública, que confirma que as disposições da OMC oferecem aos países flexibilidade para cuidarem de problemas de saúde pública em geral e acesso a remédios em particular. 

c) Decisão que aborda problemas surgidos na implementação dos acordos comerciais da Rodada Uruguai de 1994.

Retornando ao fracasso de Seattle, existia em Doha uma sensação de que era necessário mostrar algum tipo de resultado concreto. Caso isto não acontecesse, o que era previsão em 1999, o declínio e desaparecimento da OMC, finalmente se concretizaria. Ainda que as soluções fossem mínimas, era imperativo produzir uma declaração final consensual, demonstrando vontade política em avançar, sem a qual o sistema perderia toda a credibilidade. Adicionalmente, pairava sobre Doha a sombra da recessão americana e da desaceleração da economia global, um dos resultados mais divulgados dos ataques terroristas de setembro.

Por fim, outra razão pela qual Doha não terminou sem nenhum resultado reside em uma somatória de articulações dentre as quais se destacam estas atitudes dos EUA, a entrada da China na OMC e, principalmente, um padrão diferenciado de atuação do Terceiro Mundo. 

Destaca-se a possível emergência de uma frente negociadora forte formada pelas economias em desenvolvimento mais importantes, estando aí incluídas Brasil, Índia e África do Sul. Também chamadas de economias emergentes, tais nações caracterizam-se, como a China, por possuírem características mistas de progresso e subdesenvolvimento que não as inserem plenamente nem no mundo pobre e nem no desenvolvido.

Enfim, a Declaração de Doha reconhece o fato básico de que os acordos comerciais criam oportunidades, mas não garantem vendas. Caso os países em desenvolvimento queiram beneficiar-se dos novos acordos em perspectiva, eles terão que ajudar a fortalecer seu gerenciamento macroeconômico, infra-estrutura econômica e capacidades administrativas. 

Muito do esforço necessário permanece fora da competência da OMC. Mas os ministros comerciais comprometeram-se em Doha a fornecer a necessária assistência técnica e estabelecimento de capacidades a países em desenvolvimento, de forma que possam participar totalmente e colher os benefícios da rodada de Doha. Apoio esse que pode tornar as novas negociações da OMC uma proposição de ganhos totais para os países desenvolvidos e em desenvolvimento, como o Brasil.

2.5 OMC X MEDICAMENTOS GENÉRICOS

Desde 2001, a OMC vem tentando resolver as questões relacionadas a medicamentos genéricos. Negociado durante dois anos na OMC e obstruído nos últimos oito meses por países que sediam grandes multinacionais farmacêuticas liderados pelos Estados Unidos, o acordo vai permitir o início das importações de genéricos por países que comprovem falta de condições de produzi-los. 

Em Genebra, no dia 27/ 08/2003, os Estados Unidos e um grupo importante de países em desenvolvimento, entre os quais o Brasil, chegaram a um acordo sobre como garantir que os países pobres possam obter medicamentos a preços mais baixos.

O acordo foi acertado pelos EUA, que possui uma indústria farmacêutica importante, e os fabricantes de genéricos Brasil e Índia, além dos representantes africanos, Quênia e África do Sul. Apesar de não formarem um grupo formal, esses países representam todos os lados envolvidos na disputa.

O mediador para esta questão foi o embaixador Vanu Gopala Menon, de Cingapura, que confirmou a união desse grupo à respeito do assunto. 

O acordo coloca fim, na prática, a um desentendimento que ameaçava o avanço das discussões sobre o livre-comércio mundial. Garantir que países pobres incapazes de fabricar vários medicamentos possam importar remédios genéricos mais baratos é uma medida considerada necessária para combater doenças fatais como, por exemplo, a Aids e a malária dentre outras. Mas também significa colocar de lado as leis de patente que protegem as multinacionais.

De acordo com a nova proposta, os membros da OMC deverão se comprometer não abusar do sistema e respeitar as patentes, agindo de "boa-fé" quando importarem medicamentos genéricos. O acordo prevê que as patentes não sejam violadas com objetivo de ganho comercial.

A Declaração de Doha estabelece que os países podem flexibilizar as patentes dos medicamentos tanto para produção local quanto para importação e exportação de genéricos, de menor custo.

Recentemente, o Brasil obteve uma vitória junto à comunidade internacional. O conselho da Organização Mundial da Saúde (OMS) decidiu enviar carta à Organização Mundial do Comércio (OMC) solicitando que a OMC faça a regulação do acordo de Doha, inicialmente prevista para dezembro.

A posição do Brasil, que lidera os países em desenvolvimento na discussão sobre a flexibilização das patentes, se contrapõe aos interesses dos países desenvolvidos onde estão localizadas as sedes dos grandes laboratórios da indústria farmacêutica multinacional.

Os governos dos Estados Unidos e do Japão, por exemplo, insistem em limitar a aplicação do acordo apenas para os medicamentos contra Aids, malária e tuberculose e desejam restringir a lista de países que podem importar genéricos. 
A União Européia, por sua vez, defende que a OMS elabore uma lista com cerca de 20 doenças para as quais poderiam ser feitos medicamentos genéricos, o que viola a autonomia dos países na definição de suas prioridades em saúde pública.
Na avaliação do Brasil e de outros países em desenvolvimento, a Declaração de Doha é um forte instrumento de inclusão social. A Declaração amplia, por exemplo, o acesso aos medicamentos contra a Aids, que atinge 42 milhões de pessoas em todo o mundo. Milhões de pessoas portadoras de outras doenças como hanseníase, tuberculose, diabetes, câncer, mal de Alzheimer, mal de Parkinson e hepatite, cujo tratamento muitas vezes é dificultado por causa do alto custo dos remédios, poderão ser beneficiados pela aplicação da declaração.

A garantia do acesso aos medicamentos é, portanto, uma responsabilidade universal e um compromisso com a solidariedade e os direitos humanos. O Brasil defende que a declaração seja plenamente executada. 
A declaração é uma conquista obtida durante a IV Conferência Ministerial da OMC, na cidade de Doha, no Qatar (2001), quando se consolidou a liderança do Brasil nessas negociações. A declaração estabelece que a Trips - sigla em inglês para Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio - não deve se sobrepor às questões de saúde pública. Ou seja, a função social da produção de medicamentos deve estar acima dos interesses comerciais.

A Declaração de Doha instituiu que os países são livres para definir suas prioridades em saúde pública, sendo, em conseqüência disso, poupados de interpretações que resultem em retaliações às medidas tomadas internamente para proteger a saúde pública. 
Tanto os detentores de capacidade interna de produção quanto os desprovidos dela podem importar genéricos, se isto se reverter no aumento do acesso aos medicamentos, sejam os comprados nas farmácias ou os distribuídos gratuitamente pelos programas públicos de saúde. Os que tiverem a referida estrutura produtiva, podem também exportar esses genéricos para atender às necessidades de outras populações.
Além disso, a Declaração de Doha cria mecanismos de negociação com laboratórios detentores de patentes, legitima a concessão de licenças compulsórias de patentes a laboratórios locais e abre espaço para outras medidas que garantam o acesso da população à saúde e aos medicamentos. 

A lei e a regulamentação que instituíram os medicamentos genéricos no Brasil surgiram no bojo de uma discussão provocada pelo custo dos remédios no país, um dos mais altos do mundo. Com uma indústria farmacêutica fortemente oligopolizada, sem uma verdadeira política nacional de medicamentos e sem controle de preços, a população brasileira ficou à mercê dos lucros excessivos e arbitrários dos laboratórios, principalmente multinacionais.

Até recentemente, o patenteamento de remédios era rejeitado na maioria dos países, por se tratar de produtos essenciais para a população. Na mesma época em que foi criada a Organização Mundial do Comércio - OMC, na primeira metade da década de 90, o mundo todo passou a ser pressionado para aceitar patentes de medicamentos. No Brasil, uma lei de 1971 havia acabado com o direito de patentes para remédios – permitindo o surgimento dos chamados medicamentos similares, regulamentados por nova lei promulgada em 1976.

Em 1996, no entanto, o Congresso Nacional aprovou e o presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou a nova Lei das Patentes – que atende os interesses, principalmente dos Estados Unidos, expressos na OMC – restabelecendo o direito de patenteamento de medicamentos. Os grandes laboratórios multinacionais apoiaram imediatamente a nova legislação e, ao mesmo tempo, buscaram estender os benefícios desta lei para produtos já existentes no mercado – o que não ocorreu, permitindo a continuidade da existência dos similares e o lançamento dos genéricos.

O acordo sobre os remédios daria um novo impulso às negociações da Rodada de Doha, da OMC, a respeito do livre-comércio.

Porém, por outro lado, há críticas: ONG”s especializadas em ajuda humanitária levantaram dúvidas sobre a real capacidade do acordo em promover maior disponibilidade de genéricos. 

"O acordo divulgado hoje com a intenção de levar medicamentos para os países pobres, não fornece uma solução viável", afirma um comunicado conjunto de duas entidades do setor - a Oxfam, britânica, e a Médicos sem Fronteiras, Francesa. 
"Infelizmente o acordo oferece pouca ou nenhuma esperança para pacientes pobres. Leis de patentes globais vão continuar a manter altos os preços de medicamentos", afirmou Helen T´Hoen da MSF, para a agência France Press. 

Apesar das críticas, o Representante Comercial dos Estados Unidos, Robert Zoellick, disse acreditar que o acordo conseguiu "o equilíbrio necessário" entre a proteção de patentes de medicamentos e acesso a estes medicamentos. 

Para Zoellick, o acordo é um "grande passo para remover os obstáculos ao sucesso da reunião ministerial de Cancún e às negociações da Rodada de Doha". 

Regulamentar os genéricos e colocá-los efetivamente no mercado foi uma fórmula encontrada pelo governo (a partir de projeto de lei do deputado Eduardo Jorge, do PT de São Paulo) para forçar a baixa de preços. Fórmula esta já aplicada em outros países, como Estados Unidos, Canadá e Inglaterra, onde os genéricos representam, atualmente, praticamente a metade do mercado de medicamentos. Apenas nos Estados Unidos a implantação dos genéricos, ocorrida há cerca de 15 anos, significou uma economia anual de aproximadamente US$ 10 bilhões para os consumidores.

No Brasil, no entanto, a implantação da política dos genéricos tem encontrado dificuldades, principalmente pela ação dos grandes laboratórios – em sua esmagadora maioria multinacionais – que desenvolvem as mais diversas formas para boicotá-la: desde a insinuação e divulgação de falsas informações dando conta de que os genéricos não são terapeuticamente confiáveis até a ação direta sobre médicos, clínicas e hospitais – nos quais, utilizando-se de todas as armas possíveis, tentam impor os medicamentos de marca –, passando por pressões sobre parlamentares e autoridades governamentais, sempre buscando desfigurar a legislação.

Ao implantar os genéricos, porém, o governo passou a exigir que os similares ostentassem – além do nome do princípio ativo – sua marca. Para os laboratórios que os fabricam isto significa um aumento de custo, tanto pela renovação das embalagens quanto por gastos de publicidade e marketing para impor sua marca, como ocorre com os produtos ditos de referência.

A legislação deveria ter levado em conta a existência de similares, facilitando e não dificultando sua comercialização, de forma a colaborar para o barateamento de grande gama de medicamentos.

Os genéricos serão arma extremamente importante para provocar sensível queda no preço dos medicamentos, como já o foram os similares – que não devem desaparecer do mercado, mas sim incentivados para também promoverem a derrubada dos preços, em benefício da grande maioria do povo brasileiro.

Os médicos representam importante papel nesse processo: detendo o poder de prescrição, devem utilizá-lo para provocar a queda dos preços, prescrevendo, sempre que possível, medicamentos pelo nome do princípio ativo e, na falta de genérico no mercado, trocando o medicamento de marca por um similar que tenha a garantia da equivalência terapêutica e seja mais barato.

2.6 OMC X PROTECIONISMO E SUBSÍDIOS AGRÍCOLAS 
A questão do protecionismo por parte dos países ricos e a questão dos subsídios ao setor agrícola estão entre as mais discutidas na OMC. Esse organismo tenta evitar que os países tomem essas atitudes para favorecer suas economias em detrimento de trocas com outras nações. Se um país se sente prejudicado, ele pode recorrer à OMC que analisa a situação e tem força até para impor sanções comerciais ao parceiro comercial que tenha violado alguma  das cláusulas dos acordos estabelecidos.

Como as trocas internacionais de produtos e serviços cresceram muito nos últimos anos, a importância da OMC também aumentou consideravelmente, sobrepujando outras até então mais importantes do que este organismo, como o BIRD e o FMI.

 Subsidiar produtos agrícolas nada mais do que dar ajuda pecuniária aos agricultores de modo que estes tenham melhores condições de competir no mercado internacional. Tanto os Estados Unidos como a União Européia dispensam enormes verbas para incentivar a produção agrícola. Há explicação para isto. É que há muitos anos eles retiram da terra mais do que nós, mas para isto usam tecnologia que a gente conhece, mas não tem dinheiro para aplicar. Vem daí a dificuldade de o Brasil poder oferecer seus produtos no exterior com vantagens de preço. Os Estados Unidos, por sua vez, taxam ferozmente o que produzimos, e estes impostos são direcionados no orçamento para seus agricultores. O caso mais flagrante é do suco de laranja. Se nós vendêssemos a fruta, tudo bem, mas o fato de industrializarmos o produto vai pesar na balança de compra e venda.

No entanto, os países desenvolvidos não se restringem a praticar apenas os subsídios agrícolas, mas também executam o protecionismo a maioria dos produtos importados. Protecionismo é a prática ou doutrina de proteção aos produtores nacionais, pela imposição de obstáculos à importação de produtos concorrentes, como tarifas alfandegárias. Dessa maneira, percebe-se que os subsídios agrícolas deixam de ser  uma  forma do país praticar o protecionismo.

Na mais recente reunião da OMC (setembro de 2003), no balneário mexicano de Cancún, fracassou o propósito de firmar um acordo global que beneficiasse as nações em geral. Isso porque os países em desenvolvimento não conseguiram obter um mero sinal de que o subsídio anual de cerca de 350 bilhões de dólares, que os países europeus e os Estados Unidos destinam a seus produtores, pudesse ser reduzido e assim minimizar um grande entrave ao desenvolvimento das nações emergentes. Pelo fato de não vislumbrarem algo contrário aos interesses dos seus agricultores, os países desenvolvidos, também não obtiveram êxito em suas metas: regras claras e transparência para investimentos, concorrências e compras governamentais. Isto é, todos perderam com o insucesso da reunião da em Cancún, pois como se sabe na OMC basta apenas um voto contra para as propostas serem emperradas.

Esse processo de liberalização comercial iniciou-se na cidade de Doha, no Catar, no final de 2001. O Mandato de Doha tinha o objetivo de diminuir os entraves em setores que poderiam favorecer os países menos abastados. Contudo, as metas provaram ser mais árduas de serem atingidas do que se dimensionava. 

Na reunião de Cancún, a delegação brasileira bem qualificada, comandada pelo chanceler Celso Amorim, conseguiu um papel de destaque na reunião e o nosso país obteve a liderança do grupo designado G-22, ao lado dos representantes da Índia e China. Esse grupo de países que opôs resistência implacável à proposta dos países ricos conseguiu pela primeira vez, em uma reunião da OMC, barrar imposições dos países desenvolvidos. Na verdade, a expectativa do Brasil com o G-22 é coagir os países ricos, forçando-os a diminuir o protecionismo.

Ao relatar a reunião da OMC ocorrida em Cancún a revista inglesa The Economist posicionou-se criticamente em relação à falta de resultados da reunião. Tal revista é defensora histórica do livre-comércio como forma de promoção econômica dos povos e salientou que se a o OMC não consegue combater o protecionismo não há razão suficiente para a sua existência.

Todo esse protecionismo penaliza os empreendedores mais competitivos, como também prejudica os consumidores que no “final das contas” são obrigados a despender maiores somas por um produto de igual ou pior qualidade.

Em março de 2002, o atual presidente americano rendeu-se ao loby dos estados produtores e sobretaxou a importação do aço. Tal fato foi estudado e publicou-se, na segunda semana de setembro, no Washington Post as conseqüências dessa medida americana. O estudo revelou que as sobretaxas além de gerar impasses entre parceiros econômicos dos norte-americanos, como o Brasil, ocasionaram a demissão de 200.000 funcionários de montadoras de automóveis e outras empresas usuárias de chapas de aço. Já que estas foram obrigadas a pagar mais caro pelo produto nacional e assim suas deficiências econômicas agravaram-se de tal forma que a solução foi praticar o downsiizing (demissão de empregados).

Apesar do forte protecionismo praticado pelos países europeus e pelos Estados Unidos o Brasil recorre a OMC para que esse organismo analise justamente as medidas adotadas pelas nações desenvolvidas que acarretam prejuízos ao pleno desenvolvimento da nossa economia. Um exemplo do governo brasileiro lutando em prol dos nossos produtores foi a formalização da denúncia contra os Estados Unidos pelos subsídios aplicados à produção e à exportação de algodão e contra a União Européia pelos subsídios ao açúcar. A denúncia foi efetivada em 28 de setembro de 2002, na sede da OMC, em Genebra (Suíça). 
             No caso americano, os agricultores brasileiros se consideram prejudicados pelos subsídios do governo ao algodão, que chegaram a US$ 3 bilhões em 2001 e que, depois da edição da nova lei agrícola pelo Congresso dos EUA, em maio de 2002, tendem a aumentar. Na avaliação do então ministro das Relações Exteriores, Celso Lafer, os novos subsídios deverão levar a uma superprodução de grãos, o que "alimenta um círculo vicioso que afeta negativamente produtores internacionalmente competitivos como o Brasil". A lei proporcionará a ampliação de subsídios à produção de soja, milho, trigo, algodão e arroz, todos eles produtos de interesse do Brasil e dos demais países em desenvolvimento. "A adoção da nova Lei Agrícola dos Estados Unidos não deixará de ter conseqüências negativas sobre as negociações multilaterais e, em especial, no que tange às negociações para a formação da Área de Livre Comércio das Américas", disse Lafer. 

Os produtores estimam que o Brasil já tenha reduzido em cerca de 10% a área plantada de algodão devido aos preços praticados nos EUA. Segundo nota divulgada pelo Itamaraty, "no caso do Brasil, verificou-se, nos últimos anos, uma grande queda nos preços e significativa redução da área plantada, causando graves prejuízos aos produtores nacionais". As medidas adotadas pelos EUA que estão sendo questionadas pelo Brasil na OMC incluem apoio doméstico, subsídios à exportação e outros subsídios fornecidos aos produtores, usuários e exportadores americanos de algodão, assim como a legislação, regulamentos e instrumentos legais que prevêem esses subsídios, inclusive créditos à exportação.
Em relação à União Européia, o Brasil questiona as exportações do chamado açúcar "C", que é subsidiado e, portanto, pode ser exportado a preços inferiores aos praticados no mercado internacional.

Entretanto, para conseguir contestar com eficácia na OMC os subsídios agrícolas que prejudicam as exportações nacionais o Brasil defende o fim da Cláusula da Paz. Em vigor desde janeiro de 1995, a Cláusula da Paz reduziu durante nove anos o poder de negociação dos países em desenvolvimento, especialmente dos 18 maiores exportadores agrícolas — incluído o Brasil — que integram o Grupo de Cairns. Conforme previsto, a Cláusula da Paz vige até 31 de dezembro deste ano. Essa norma do Acordo sobre Agricultura da Organização Mundial do Comércio (OMC) determina que somente a partir de janeiro de 2004 podem ser iniciadas arbitragens para a solução de conflitos que envolvem o apoio financeiro dos governos aos produtores rurais. A decisão foi tomada na segunda reunião da Câmara Temática de Negociações Agrícolas Internacionais, realizada no Ministério da Agricultura. Autoridades da União Européia, da Suíça e da Noruega já deram declarações defendendo a renovação, prorrogação dessa norma. O temor brasileiro é o de que seja fechado um acordo nas negociações da OMC entre os Estados Unidos e os europeus prorrogando essa cláusula. Os países desenvolvidos além de quererem manter seus interesses com a manutenção da Cláusula da Paz, afirmam que a quebra desse acordo poderá provocar muitas divergências de políticas econômicas entre países. O chanceler Celso Amorim contesta os argumentos apresentados pelos europeus a favor da manutenção da Cláusula da Paz. Não acredita que se ela tiver seu fim mantido para dezembro deste ano, vai haver uma explosão de conflitos na OMC. ‘‘São processos difíceis, de grande complexidade técnica e, além disso, caríssimos’’, justifica.
              Tudo leva a crer que nos próximos meses a atuação da OMC para melhorar as trocas de produtos e serviços entre nações deve ser fraca. Já que a proximidade das eleições presidenciais americanas de 2004 provavelmente fará o governo Bush endurecer suas posições, evitando concessões comerciais contrárias aos interesses dos agricultores americanos. Também o atual diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi, exercerá sua função até 2005. Pascal Lamy, da UE, e Robert Zoellick, o representante dos EUA, que há anos acompanham o dossiê da OMC, estarão terminando seus mandatos e serão substituídos por negociadores mais esquivos. Ao longo dessas transições e trocas de equipes haverá pouca abertura para o surgimento de negociações globais. Daqui para frente o que será importante observar é quem serão os futuros representantes da OMC, pois se faz necessários termos líderes que lutem por modificar o cenário atual que nada ou pouco beneficia os países em desenvolvimento e as nações mais pobres.

2.7 IMPORTÂNCIA DOS ACORDOS POLÍTICOS INTERNACIONAIS

“O benefício maior de intercâmbio econômico entre as nações, mais do que o fato de ele possibilitar aos países deterem produtos que eles mesmos não conseguiriam produzir, está no emprego mais eficiente das forças produtivas do mundo”, John Stuart Mill.

As motivações originárias do comércio mundial, quais sejam as relacionadas com as diferenças climatológicas, a constituição do solo e do subsolo, a capacidade técnico-profissional dos ambientes e sua maior aptidão para determinadas atividades produtivas, cederam lugar para a análise dos efeitos e conseqüências reflexas na economia interna, dos resultados no intercâmbio entre os povos.

A meta de desenvolvimento de cada nação em fase de crescimento e carente de poupanças próprias para corrigir suas deficiências estruturais e sociais devem repousar prioritariamente no fortalecimento de suas exportações ou de seu comércio exterior. Dessa ação de adequar suas estruturas para uma produção competitiva resultará sua capacidade maior de importar sem reflexos inflacionários pela necessidade de sustentação monetária ou cambial da economia interna, sempre mais sujeita às oscilações dos mercados internacionais e sempre mais dependentes do câmbio e dos juros.

Em princípio, o comércio entre os povos deve representar somatório de reciprocidade em vantagens e economia e não promover antagonismos e disputas por áreas de influência ou de predomínio econômico e financeiro. Tal como sucede no comércio entre indivíduos, o comércio entre os povos também cria utilidade de lugar, pela transmissão de utilidades dos produtores aos consumidores. Porém não é isso que acontece, pois o Brasil e outros países são desfavorecidos em alguns casos. Pelo intercambio internacional opera-se uma especialização de funções, decorrente das condições naturais das nações. Por força da diversidade dessas condições e das aptidões vocacionais e profissionais a elas ligadas, cada nação se especializará nas atividades de que lhe proporcionem maiores vantagens comparativas. Produzirá produtos com menores custos, pelo aproveitamento das oportunidades mais propícias do solo e das aptidões técnicas com retribuição menos onerosa. Significando, tal princípio, que do meio, ou a mão- de- obra não possua lastro vocacional para o trabalho de transformação, terá um proveito ou ganho comparativamente menor ao da economia melhor dotada dessas condições naturais. O comércio internacional, pois, possibilita, a cada país, a oportunidade de obter com maior vantagem, no mercado de outras nações, mercadorias ou bens somente obtidos internamente com maior custo, a retirar-lhes a vantagem competitiva.

O conceito moderno de comércio internacional adquiriu grande amplitude, não tendo por objeto simplesmente mercadorias. Envolve principalmente serviços, traduzidos no conjunto de transações econômicas e financeiras relacionadas ao intercâmbio. Entram, como seus componentes, também as transações privadas de capital relacionadas a empréstimos e operações de reembolso, serviços prestados por instituições financeiras em remessas de numerário de lucros e dividendo, pagamento de serviços de assistência técnica na utilização de patente de invenção, gastos com fretes, seguros, turismo, etc.

Com a formação dos grandes blocos regionais, em todos os continentes, objetivando a derrubada das fronteiras comerciais para facilitar o livre trânsito de bens, serviços e capitais, surgiu uma nova geografia mundial, com economias sempre mais independentes e com forte influência na atuação do protecionismo, a beneficiar os países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento. Atualmente, grande é a tarefa para estabelecer, regulamentar, ampliar e consolidar mercados regionais aglutinados em blocos comerciais. O objetivo maior dessas organizações é intensificar a competição, barateando e melhorando a qualidade dos produtos regionais em oferta. Em última análise, estabelecer as coordenadas para uma futura e ampla liberalização do comércio entre todas as nações e povos do mundo.

Portanto, sempre que houver vantagens absolutas ou comparativas na produção de dois bens entre dois países, ambos poderão beneficiar-se da especialização e da divisão internacional do trabalho: se cada um se especializar na produção do bem em que possui vantagens absolutas ou relativas, a produção e a renda de ambos poderão atingir níveis mais altos, comparativamente ao que obteriam se buscassem a auto-suficiência, sem especialização interna e sem trocas externas. Apesar de toda essa importância da OMC ela está para acabar, pois não está produzindo os efeitos previstos. Os países subdesenvolvidos ainda sofrem com a dominação dos desenvolvidos.
2.8 IMPORTÂNCIA DA OMC

O papel da OMC é de grande importância no contexto atual pois, objetivando a elevação dos níveis de vida, o pleno emprego,  expansão da produção e do comércio de bens e serviços, a proteção do meio ambiente, o uso ótimo dos recursos naturais em níveis sustentáveis e a necessidade de realizar esforços positivos para assegurar uma participação mais efetiva dos países em desenvolvimento no comércio internacional, eleva o nível de vida de muitos países e possibilita uma relação mis próxima entre eles.

Além disso, a OMC serve de foro para as negociações multilaterais, supervisiona as políticas comerciais nacionais e Coopera com as demais instituições internacionais que participam da fomentação de políticas econômicas em nível mundial; FMI, BIRD e organismos conexos. 

Esse acordo proibiu as restrições dos Estados Unidos e União Européia impostas às exportações da indústria automobilística japonesa aos seus mercados, o que beneficiou o Japão. Outra decisão de grane importância é que as nações mais prósperas ou desenvolvidas obrigaram-se a reduzir gradualmente, suas cotas de importação de roupas, em prazo de dez anos. As cotas serão substituídas por tarifas menos restritivas.

O acordo prevê, ainda, amplos princípios de livre comércio nos setores de audiovisual, serviços financeiros, marinha mercante, siderurgia e telecomunicações.

 Estima-se que a OMC poderá reduzir as tarifas num valor de mais de 700 bilhões de dólares, pagos por consumidores de todo o mundo.

Embora nem todos acreditem nesse sucesso da OMC, ela possui condições suficientes para reduzir o protecionismo no comércio mundial, abrandando a guerra aduaneira por vezes acirrada entre as nações.

Portanto, além do controle do meio ambiente, do controle da mútua concorrência entre todos os países, e de futura uniformização das leis trabalhistas, a OMC também trata da criação de um sistema de compensação aos países menos favorecidos e em fase de desenvolvimento, o que é muito bom para o Brasil.

3 CONCLUSÃO

Nos últimos anos, o governo brasileiro, em consonância com a abertura irresponsável da economia e com o modelo apregoado pelo Consenso de Washington, vem assinando e negociando vários acordos econômicos internacionais que tendem a limitar sobremaneira a capacidade do Estado de implementar políticas ativas destinadas a configurar um projeto nacional e autônomo de desenvolvimento. Dentre tais acordos, destacamos neste trabalho o acordo da Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Os acordos constituintes da OMC, em conjunto com a disposição neoliberal do atual governo, vêm funcionando, cada vez mais, no sentido de abrir indiscriminadamente a economia nacional, em todos os setores, com as conseqüências econômicas e sociais já conhecidas.

O GATT, que possui como princípio básico à não discriminação, está consubstanciando em dois tópicos. O primeiro determina que toda concessão, vantagem ou favor que um país conceda aos produtos de um outro país devam ser também estendidas às demais nações partícipes do acordo. Já a segunda estipula que os produtos importados deverão receber o mesmo tratamento em matéria de tributação e regulamentação interna que os produtos nacionais.

Em suma, a importância do direito internacional e o direito interno, realiza uma integração eficaz na proteção dos direitos do homem. Faz surgir assim, a necessidade de estudar, neste contexto, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proteção aos direitos humanos no direito interno brasileiro, o processo de redefinição da democracia no Brasil, bem como a aplicação do princípio da primazia da norma mais favorável como regra de hermenêutica internacional. Valendo dizer, nesse contexto, a importância de examinar a dinâmica da relação entre o processo de internacionalização dos direitos humanos e seu impacto e repercussão no processo de redefinição e reconstrução da democracia no âmbito brasileiro. É nesse tópico que se enquadra o direito, no seu papel de justiça nas relações entre países.
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